
XXV ENCONTRO NACIONAL DO 
CONPEDI - BRASÍLIA/DF

DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA 
SOCIAL

CARLOS LUIZ STRAPAZZON

JOSÉ RICARDO CAETANO COSTA

OTON DE ALBUQUERQUE VASCONCELOS FILHO



Copyright © 2016 Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito 

Todos os direitos reservados e protegidos. 
Nenhuma parte destes anais poderá ser reproduzida ou transmitida sejam quais forem os meios empregados 
sem prévia autorização dos editores. 

Diretoria – CONPEDI 
Presidente - Prof. Dr. Raymundo Juliano Feitosa – UNICAP 
Vice-presidente Sul -  Prof. Dr. Ingo Wolfgang Sarlet – PUC - RS 
Vice-presidente Sudeste - Prof. Dr. João Marcelo de Lima Assafim – UCAM  
Vice-presidente Nordeste - Profa. Dra. Maria dos Remédios Fontes Silva – UFRN 
Vice-presidente Norte/Centro - Profa. Dra. Julia Maurmann Ximenes – IDP 
Secretário Executivo - Prof. Dr. Orides Mezzaroba – UFSC 
Secretário Adjunto - Prof. Dr. Felipe Chiarello de Souza Pinto – Mackenzie 

Representante Discente – Doutoranda Vivian de Almeida Gregori Torres – USP 

Conselho Fiscal: 

Prof. Msc. Caio Augusto Souza Lara – ESDH 
Prof. Dr. José Querino Tavares Neto – UFG/PUC PR 
Profa. Dra. Samyra Haydêe Dal Farra Naspolini Sanches – UNINOVE 

   Prof. Dr. Lucas Gonçalves da Silva – UFS (suplente) 
Prof. Dr. Fernando Antonio de Carvalho Dantas – UFG (suplente) 

Secretarias: 
Relações Institucionais – Ministro José Barroso Filho – IDP 

     Prof. Dr. Liton Lanes Pilau Sobrinho – UPF 

Educação Jurídica – Prof. Dr. Horácio Wanderlei Rodrigues – IMED/ABEDi 
Eventos – Prof. Dr. Antônio Carlos Diniz Murta – FUMEC 

Prof. Dr. Jose Luiz Quadros de Magalhaes – UFMG 

Profa. Dra. Monica Herman Salem Caggiano – USP 

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo – UNIMAR 

Profa. Dra. Viviane Coêlho de Séllos Knoerr – UNICURITIBA 

D598 

Direitos sociais, seguridade e previdência social [Recurso eletrônico on-line] organização CONPEDI/UnB/UCB/IDP/ 

UDF;  

Coordenadores: Carlos Luiz Strapazzon, José Ricardo Caetano Costa, Oton De Albuquerque Vasconcelos 

Filho – Florianópolis: CONPEDI, 2016. 

Inclui bibliografia 
ISBN: 978-85-5505-186-9 

Modo de acesso: www.conpedi.org.br em publicações 

Tema: DIREITO E DESIGUALDADES: Diagnósticos e Perspectivas para um Brasil Justo. 

1. Direito – Estudo e ensino (Pós-graduação) – Brasil – Encontros.  2. Direitos Sociais.  3. Seguridade.

4. Previdência Social.  I. Encontro Nacional do CONPEDI (25. : 2016 : Brasília, DF).

CDU: 34 

________________________________________________________________________________________________ 

Florianópolis – Santa Catarina – SC 
www.conpedi.org.br 

Comunicação – Prof. Dr. Matheus Felipe de Castro – UNOESC

http://www.conpedi.org.br/
http://www.conpedi.org.br/


XXV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI - BRASÍLIA/DF

DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Apresentação

No Grupo de Trabalho DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL, 

foram apresentados 24 trabalhos que refletiram nas questões relacionadas majoritariamente 

aos direitos previdenciários, da saúde, da assistência e alguns outros direitos fundamentais 

sociais previstos no artigo 7º da CF/88. As apresentações e os debates demonstraram a 

maturidade e pertinência dos resultados das pesquisas apresentadas, na sequência da primeira 

experiência deste GT, que estreou no Conpedi de Belo Horizonte. As temáticas abordadas, 

aliado ao contexto de reformas na seguridade social (especialmente na Previdência Social), 

que o Pais novamente enfrenta, justificam este GT como um locus privilegiado de pesquisa, 

debate e contribuição da academia na formulação e reformulação de políticas públicas neste 

campo. Os Coordenadores do GT agradecem a todos os que dele participaram, na certeza de 

que o sucesso e consolidação do GT depende justamente dos pesquisadores que se dedicam a 

esta seara. Eis uma síntese dos trabalhos apresentados.

01 - No artigo A CARACTERIZAÇÃO DE AUXÍLIOS-DOENÇA ACIDENTÁRIOS POR 

TRANSTORNOS MENTAIS APÓS A CRIAÇÃO DO NTEP, de Camila Marques Gilberto 

e Lilian Muniz Bakhos, as autoras apresentam um estudo sobre a depressão no trabalho, 

trazendo dados internacionais. O artigo une o direito previdenciário ao trabalhista, analisando 

os impactos dos transtornos psíquicos no mundo do trabalho. A depressão, através dos dados 

colhidos, passou a ser um dos principais motivos para afastamento do trabalho. Anasilaram o 

custo social da depressão. Verificaram os efeitos da Lei n. 9032/95 e suas implicações no 

direito do trabalho e no direito previdenciário.

02 – No artigo A FLEXIBILIZAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO CRITÉRIO DA 

NECESSIDADE NA ASSISTÊNCIA SOCIAL BRASILEIRA, de Pâmela Cristine Bolson e 

Juliana Toralles dos Santos Braga, as autoras analisam o critério de necessidade instituído 

pela Constituição Federal de 1988, demonstrando que esse critério não foi instituído, seja na 

seara administrativa, no âmbito do INSS, seja na construção jurisprudencial. As autores 

analisam os julgados do TRF4.

03 – No artigo A PREVIDÊNCIA SOCIAL FUNDAMENTAL COMO (NOVO) 

CONTEÚDO MÍNIMO DA CIDADANIA SOCIAL, de Fernando Amaral, o autor busca 

demonstrar a evolução geracional dos direitos do homem, analisando a cidadania civil e a 

social. Busca demonstrar que existe dentro da cidadania social um conteúdo mínimo de 



dignidade que deve ser aplicado, buscando construir uma determinada cidadania social 

existencial a partir destes elementos.

04 – No artigo A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO PELA PERDA DE UMA 

CHANCE NA APOSENTADORIA ESPECIAL, de autoria de Eric Vinicius Galhardo Lopes, 

o autor constatou que grande parte dos segurados tiveram seus pedidos indeferidos porque 

não detêm o PPP. As empresas não fornecem os mesmos, não possuem os PPPs ou até 

mesmo não existem mais. O empregado não concorreu com qualquer culpa nestes casos. 

Conclui que o INSS deve ser responsabilizado pela perda de uma chance nestes casos. Isso 

porque a responsabilidade do Ente Público sempre é objetivo.

05 – No artigo ANÁLISE DA CONDIÇÃO DO CHEFE OU ARRIMO DE FAMÍLIA EM 

FACE DA CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE 

DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER, de autoria de Marcelo Eduardo Rossitto 

Bassetto, o autor apresenta uma análise dos tratados e convenções internacionais, propondo 

que o Judiciário deverá utilizar os Tratados as quais o Brasil é signatário quando da decisão 

das questões envolvendo os direitos previdenciários. Entende que o Poder Judiciário deverá 

aplicar o Controle de Convencionalidade de ofício. Segundo este entendimento, no caso da 

aposentadoria por idade às trabalhadoras rurais, o autor entende que deva ser utilizada a 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, 

buscando retroceder os efeitos desta Convenção para o dia 21/03/84.

06 – No artigo AS TUTELAS DE URGÊNCIA E O DIREITO FUNDAMENTAL À 

JUSTIÇA E AO MÍNIMO EXISTENCIAL NA DIVERGÊNCIA ENTRE A 

PREVIDÊNCIA SOCIAL E O EMPREGADOR QUANTO À CAPACIDADE 

LABORATIVA DO TRABALHADOR EMPREGADO, de autoria de Rose Maria dos 

Passos e Rodrigo Garcia Schwarz, os autores analisam a convergência do Direito do 

Trabalho e a Previdência Social. Analisam a questão da incapacidade laboral não constatada 

na pericia médica previdenciária, em virtude de a empresa não aceitar o trabalhador por 

entender que ele está ainda incapacitado. Verificam, na pesquisa, as implicações desta 

situação em que os autores denominaram de “limbo previdenciário.”

07 – No artigo CONSTRUÇÃO DE GÊNERO: DIREITO, CORPO E VIOLÊNCIA, dos 

autores Júlia Francieli Neves de Oliveira e Leonel Severo Rocha, os autores analisam 

historicamente a questão do gênero, apontando os cerceamentos que as mulheres passaram 

historicamente. inicialmente, investigam a castração feminina. Verificam a nova divisão do 

trabalho no capitalismo, estudando o discurso religioso e a sexualidade negada, para, ao final, 

realizarem uma abordagem psicanalítica da construção da sexualidade e identidade feminina.



08 – No artigo DESAPOSENTAÇÃO E OS DIREITOS DA PERSONALIDADE, o autor 

Luiz Carlos Mucci Júnior analisa a desaposentação à luz dos direitos da personalidade, 

analisando as encíclicas papais e os tratados internacionais. Analisa o nascimento dos direitos 

da personalidade e as contradições que esta concepção apresenta. Investiga o instituto da 

desaposentação e seu trâmite no STF.

09 – No artigo DESONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTOS: DETERMINANTES E 

CONSEQUENCIAS, o autor Eliseu Sampaio Nogueira analisa os impactos da desoneração 

da folha de pagamento, investigando o sistema de seguridade e os impactos destas 

desonerações na economia. O impacto é de até 44 bilhões de reais. Entende que as 

desonerações não foram feitas de forma adequada, pois não foram realizados estudos sobre as 

atividades e setores que foram beneficiados. Conclui que a União não repôs o que retirou da 

Seguridade Social. Entende que a unificação das receitas (fiscais e previdenciárias) foram 

feita de forma inconstitucional.

10 – No artigo DIREITO Á SAÚDE: A RELAÇÃO MÉDICO-PACIENTE À LUZ DA 

TEORIA DO RECONHECIMENTO DE AXEL HONNETH, dos autores Paulo Cerqueira de 

Aguiar Soares e In amaria Mello Soares, os autores analisam a relação médico com o 

paciente, utilizando a teoria de Axel Honneth, aplicando as categorias que este autor 

desenvolveu. O amor, o direito e a solidariedade são as categorias que os autores apontam 

para realizar a análise entre a relação médico e paciente. Analisam a medicina e suas 

especialidades. Avaliam os planos de saúde e a mercantilização da saúde.

11 – No artigo DIREITO SOCIAL À SAÚDE NO ESTADO BRASILEIRO: ASPECTOS 

HISTÓRICOS E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS, de Têmis Linberger e Brunize 

Altamiranda Finger, os autores analisam o ingresso dos direitos sociais na ordem 

constitucional e sua proteção pelo Estado. Avaliam que no Brasil não houve o Estado Social. 

Apontam que é a partir da CF/88 que surge o Estado Social brasileiro. Analisam as crises do 

Estado Social, apontando como primeira crise a financeira, a segunda é a crise ideológica e a 

terceira a crise filosófica. Apontam que a judicialização da saúde está diretamente ligada a 

este Estado Social e sua não efetividade. Avaliam o direito à saúde após a CF/88, enfocando 

o SUS e suas atribuições.

12 – No artigo DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL – A 

SOLIDARIEDADE COLETIVA, SOBREPUJANDO O DIREITO INDIVIDUAL, de José 

Waschington Nascimento de Souza e Monica Menezes da Silva, os autores analisam a 



proteção contra alguns infortúnios, mesmo sem que não tenha contribuição por parte do 

jurisdicionado, como é o caso da Saúde e da Assistência Social. Trazem a desaposentação 

para demonstrar a validade do principio da solidariedade.

13 – No artigo FLEXIBILIZAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO: COMPENSAÇÃO 

DE JORNADA – BANCO DE HORAS, de Rodrigo Guilherme Tomas e Merhej Najm Neto, 

os autores analisam historicamente a limitação da jornada do trabalho, desde a Revolução 

Industrial e outras leis e institutos. Verificam que na CLT consta a limitação da jornada de 

trabalho. Entendem que o banco de horas revela uma flexibilização dos direitos trabalhistas.

14 – No artigo JURISDIÇÃO DEMOCRÁTICA COMO INSTRUMENTO DE GARANTIA 

DA (RE)AFIRMAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL SOCIAL DO IDOSO AO 

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL, de Kaira Cristina da Silva, a autora analisa a importância da 

jurisdição democrática, enfocando o direito do idoso aos benefícios sociais. Explicita os 

direitos fundamentais, no sentido de que os direitos dos idosos devem ser entendidos como 

direito fundamental. Analisa a questão da renda familiar “per capita”, investigando a 

jurisdição constitucional e o acesso à justiça.

15 – No artigo MODELOS DE SISTEMAS DE PROTEÇÃO DO DIREITO HUMANO À 

SEGURANÇA SOCIAL, de Carlos Luiz Strapazzon e Clarice Mendes Dalbosco, os autores 

apontam a proteção dos direitos sociais a partir da segurança social. Analisam os diferentes 

regimes de proteção social, verificando como os Estados regulamentaram isso, bem como os 

riscos sociais que estes Estados passaram a observar e desenvolver. Analisam os tratados 

internacionais. Apontam para o uso da expressão segurança social e não seguridade social.

16 – No artigo O MAGISTRADO, A TUTELA DE URGÊNCIA NOS PEDIDOS DE 

MEDICAMENTOS E A EFETIVAÇÃO DA JUSTIÇA SOCIAL, de Rodrigo Gomes Flores 

e Liane Francisca Hüning Pazinato, os autores analisam a concessão dos medicamentos, 

especialmente na justiça comum, em que os magistrados deferem os medicamentos 

utilizando os procedimentos comuns. Apontam os gastos da saúde no Rio Grande do Sul, em 

2013, os dispêndios nestes casos chega a mais de 60%. Analisa o que denomina de “mito da 

urgência”, defendendo a tese de que sempre nestes casos deva ser ouvido o administrador da 

saúde.

17 – No artigo O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A SÍNDROME DE 

FRANKENSTEIN NO DIREITO PREVIDENCÁRIO: UMA SÚMULA VINCULANTE 

INCONSTITUCIONAL, de Marco Cesar de Carvalho, o autor analisa as regras da 

aposentadoria especial do Regime Geral de Previdência Social, aplicado aos Regimes 



Próprios, apontando que os critérios de ambos os regimes são incompatíveis. Com isso, torna-

se inviável utilizar-se os critérios do RGPS para a concessão dos benefícios constantes nos 

RPPS.

18 – No artigo OS DIREITOS SOCIAIS DO IDOSO NO BRASIL: DIAGNÓSTICOS E 

PERSPECTIVAS DA SEGURIDADE SOCIAL, de Roberta Terezinha Uvo Bodnar, a autora 

analisa a Assistência, a Previdência e a Saúde. Indaga a efetividade dos direitos à Saúde em 

virtude das grandes demandas. Em relação à Assistência Social, o benefício social concedido 

não é suficiente para garantir a proteção mais global. Conclui que o direito assegurar às três 

áreas da seguridade social.

19 – No artigo OS IMPACTOS DA LEI N. 1135/2015 SOBRE O BENEFÍCIO DA 

PENSÃO POR MORTE NOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL À LUZ 

DO PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DO RETROCESSO SOCIAL, de autoria de Célia Regina 

Capeleti, a autora analisa as alterações da pensão por morte, decorrentes da Lei n. 1135/15, 

em relação aos servidores públicos. Todas as alterações legislativas apontam, segundo a 

autora, para a padronização dos direitos entre os servidores públicos e os celetistas. Analisa 

os Fundos de Previdência dos servidores públicos. Verifica como o principio da proibição do 

retrocesso social é aplicado no Brasil. Questiona se realmente estas mudanças havidas na 

pensão por morte representam um retrocesso social.

20 – No artigo PARA ALÉM DA REVISÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS: A 

DESAPOSENTAÇÃO COMO UM DIREITO SOCIAL, de autoria de Viviane Freitas 

Perdigão Lima, a autora analisou as questões econômicas que implicam a desaposentação. 

Em 2014 a ANFIP previu que o dispêndio seria em torno de 70 bilhões de reais. A autora 

investiga as implicações sociais trazidas pela desaposentação. Na CF/88 existem, segundo 

constatou, quinze dispositivos constitucionais que permitem a desaposentação.

21 – No artigo PRINCÍPIO DA IGUALDADE: POSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DA 

PENSÃO POR MORTE AO FILHO UNIVERSITÁRIO ATÉ OS VINTE QUATRO 

ANOS?, de autoria de Alex Pereira Franco, o autor utilizou outras fontes de pesquisa, fora do 

direito, para justificar sua tese. Conclui que o principio da seletividade e o da 

distributividade, não é possível estender a pensão por morte ao filho universitário superior 

aos 24 anos. Entende que a posição do STJ é correta nesse sentido de não manter este 

benefício.

22 – No artigo REFLEXÃO SOBRE O CONSTRUTIVISMO OU ATIVISMO JUDICIAL: 

NA PERSPECTIVA DE SER UM INSTRUMENTO DE COOPERAÇÃO JUDICIAL NO 



ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES PREVIDENCIÁRIO-TRABALHISTA, de autoria 

de Silvia Maria Maia Xavier, a autora analisa as sentenças trabalhista que não possuem 

efetividade para a Previdência Social, uma vez que é necessário que os trabalhadores 

ingressem novamente com as demandas na Justiça Federal. Analisa a cooperação e o diálogo 

institucional na perspectiva de avaliar as sentenças trabalhistas e sua efetividade na 

Previdência Social.

23 – No artigo TABAGISMO E OBESIDADE: OS REFLEXOS DO PRINCÍPIO DA 

IGUALDADE NA CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS DOS 

TRABALHADORES, de autoria de Manuela Corradi Carneiro Dantas e Adrienne Rodrigues-

Coutinho, as autoras buscam demonstrar a discriminação dos trabalhadores quando são 

tabagista e estão na fase da obesidade. Avalia se nestes casos é concedido os benefícios do 

auxílio-doença a estes trabalhadores. Faz uma análise dos diversos tipos de Estado, 

verificando os tratados internacional e sua aplicabilidade neste sentido. Analisa os dados do 

tabagismo no Brasil, bem como os mecanismos para coibir o tabagismo no Brasil. A cada 

ano, morre no Brasil 200 mil pessoas com doenças relacionadas ao tabaco. Em 2014, 

pesquisa aponta que 51% das pessoas estão acima do peso.

24 – No artigo UMA BREVE E ATUAL ANÁLISE DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO 

BRASIL E A SUA PERSPECTIVA DE FUTURO NESTES TEMPOS HIPERMODERNOS, 

de autoria de Aline Fagundes dos Santos, a autora pretende investigar algumas questões 

previdenciárias na sociedade atual. Indaga como garantir os frutos dos benefícios 

futuramente, enfrentando as questões da feminização do mercado de trabalho, a mudança da 

família, a expectativa de vida e a queda da fecundidade, entre outros. Os dados apontam que 

em 2050 a pirâmide vai se inverter, entrando em choque o modelo de repartição simples até 

então suficiente. A questão levantada pela autora é justamente a sustentabilidade do sistema 

previdenciário.

Prof. Dr. Carlos Luiz Strapazzon (UNOESC)

Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG)

Prof. Dr. Oton De Albuquerque Vasconcelos Filho (UPE)



1 Especialista em Direito Tributário pela ISAN/FGV e Auditoria Fiscal pela ESAF/UNIFOR1

DESONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTOS : DETERMINANTES E 
CONSEQUENCIAS

EXONERATION OF THE PAYROLLS: CAUSES AND CONSEQUENCES

Eliseu Sampaio Nogueira 1

Resumo

A carga tributária tem sido objeto de intensos debates nas últimas duas décadas. Com a 

política de desonerações da folha de pagamentos esperou-se aliviar o peso dos tributos no 

Brasil. Implementou-se a substituição da contribuição patronal sobre a folha de pagamentos 

pela incidência sobre o faturamento. Avaliou-se o impacto de tais medidas sobre a economia 

e as várias alterações legislativas. A maneira como foi feita a desoneração sobre a folha de 

pagamentos foi considerada errônea sobre o ponto de vista jurídico e econômico.

Palavras-chave: Carga tributária, Desonerações da folha de pagamentos, Contribuição 
patronal, Faturamento

Abstract/Resumen/Résumé

The tax burden has been object of intense discussion in the last two decades. Within of the 

politic of payroll exoneration, it was expected to relieve the burden of tax in Brazil. It was 

implemented the replacement of the employer´s contribution by the incidence on invoice 

revenue. It was evaluated the impact of these measures on the economy and the several 

legislative modifications . The way of how was implemented the payroll exoneration was 

considered wrong under the legal and economic perspective.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Tax burden, Payroll exoneration, Employer´s 
contribution, Invoice revenue
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  INTRODUÇÃO 

 

O Brasil tem sido marcado, sobretudo nas duas últimas décadas, por uma 

intensa discussão acerca da carga tributária, notadamente sobre o alto custo de se 

contratar no País, tendo em vista os tributos incidentes sobre a folha de pagamentos. 

Inicialmente, procuraremos esclarecer aspectos sobre a carga tributária 

suportada pelos brasileiros nos últimos anos não deixando de mencionar as bases sobre 

as quais incidem os tributos no Brasil. 

O governo da presidenta Dilma Roussef (2011), tem sido marcado por uma 

forte desconcentração de tributos sobre a folha de pagamentos, havendo uma 

transferência dessa incidência para o faturamento das empresas, fenômeno esse iniciado 

ainda sob o governo anterior.  

Essa transferência levou os empregadores a deixarem de recolher a 

contribuição social sobre a folha de pagamentos, passando os mesmos a recolher sobre 

uma outra base, qual seja, o faturamento ou a receita bruta.  

Diante disso, teceremos várias considerações sobre a estrutura jurídica da 

seguridade social, suas origens e fonte de recursos. A par disso, verificaremos a 

composição do salário e as contribuições incidentes sobre este. 

Dando seguimento ao estudo das contribuições sociais, mostraremos o 

mecanismo de cálculo da cumulatividade e da não-cumulatividade, os conceitos de 

faturamento e receita e o arcabouço normativo das contribuições.   

Por fim, e objetivo maior deste trabalho, discutiremos como a desoneração 

sobre a folha foi feita, as alterações legislativas e os impactos na arrecadação tributária.  

A conclusão a que se chegou foi a de que a desoneração da folha de 

pagamentos, em que pese seus objetivos tenham sido o de uma melhoria das condições 

do País de gerar riqueza e aumentar a força laboral formal, foi e está sendo realizada de 

uma forma errônea, pois desprezou princípios constitucionais e exagerou na medida de 

seu montante.   
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1 Considerações sobre a Carga Tributária Brasileira. As bases tributárias.  

 

Buscando-se informações junto ao Direito Financeiro (J. R. Caldas Furtado, 

2010), podemos classificar as receitas estatais, quanto a sua origem, em originárias e 

derivadas. As receitas originárias decorrem da exploração, pelo Estado, de seus próprios 

bens. A receita derivada advém da investida estatal sobre o patrimônio do particular, e 

essa investida pode ser expressa  por meio dos tributos e sanções.  

Já na obra de Régis Fernandes de Oliveira (2010,p. 123) , podemos ver uma 

outra fonte de receita, denominada Transferidas, as quais, segundo o autor, são 

arrecadadas pela pessoa jurídica competente para a tributação, mas a ela não pertencem, 

devendo ser transpassadas a outras pessoas jurídicas menores ( Estados e Municípios).  

O que nos interessará no presente capítulo são as Receitas Derivadas, das quais 

os tributos são sua espécie, não somente os dispostos no Sistema Tributário Nacional, 

mas também as contribuições elencadas no art. 195 da Constituição da República. Esses 

tributos, distribuídos nas esferas do Estado brasileiro, União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios compõem a arrecadação tributária brasileira, ou a tão propalada carga 

tributária. 

Quando veiculada que a carga tributária brasileira está alta ou está entre uma 

das maiores do mundo, entende-se a relação da carga tributária com o Produto Interno 

Bruto – PIB, que significa o cômputo de todas as riquezas geradas pelo País. Essa é a 

forma mais usual de se demonstrar a expressão carga tributária, embora existam outras, 

como, por exemplo, a carga de tributos de um país em função da base de incidência. 

Sobre as bases de incidência falaremos no próximo tópico.  

O cômputo da carga tributária bruta – C. T. B em função do PIB dá-se pela 

seguinte equação:  

C. T. B =(Arrecadação Tributária da União, Estados, DF e 

Municípios)/PIBx100 

A seguir, temos a distribuição da C.T.B, expressa em porcentagem, ao longo 

dos anos 2000 a 2009:  
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Gráfico 1                                                                                            (Em %) 

 

Fonte: IBGE. Séries Históricas e Estatísticas.  

           

 O conceito de Carga Tributária Bruta, no entanto, pode ser relativizado por 

conta do conjunto de transferências e subsídios previstos no S. T. N – Sistema Tributário 

Nacional e na política fiscal que orienta os gastos públicos. Temos, então, o conceito de 

Carga Tributária Líquida, que corresponde à C. T. B deduzidas dessas transferências e 

subsídios. Entende-se por transferências as pensões e aposentadorias e outros benefícios 

previdenciários e assistenciais para, por exemplo, idosos e mais pobres e/ou portadores 

de deficiências.  

Além das transferências e subsídios, há que se considerar também no conceito 

da carga tributária líquida os pagamentos de juros da dívida pública.  

 

1.1 Bases Tributárias 

 

As bases tributárias ou bases de arrecadação são os pilares sobre os quais os 

sistemas tributários se apoiam. Não somente no Brasil mas em quase todos os países, 

essas bases correspondem à renda, ao consumo e produção de bens e serviços, à folha 

de salários e ao patrimônio.  
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Essa distribuição da arrecadação tributária expressa o meio pelo qual sociedade 

e Estado convergiram em um determinado momento histórico no que tange ao 

financiamento do próprio ente estatal advindo de receitas daquela mesma sociedade.  

No Brasil, como iremos observar, a distribuição do peso dos tributos está mais 

concentrada na produção e consumo de bens e serviços. Uma parcela significativa 

também é arrecadada na folha de pagamentos. Ainda que a tributação sobre a folha, por 

meio das contribuições sociais, tenha finalidade meritória, pois financia a Seguridade 

Social, é um tributo que também é repassado aos preços dos bens e serviços, a exemplo 

dos tributos incidentes sobre a produção e consumo.  

Num estudo sobre a distribuição da C.T.B pela base de incidência no ano de 

2008, o IBGE – Instituto Brasileiro e Geografia e Estatística, citado pelo DIEESE – 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos , IPEA – 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e Sindifisco – Sindicato dos Auditores Fiscais 

da Receita Federal do Brasil, revelou a porcentagem da carga por base de incidência, no 

ano de 2008. Senão vejamos:  

 

Gráfico 2  

 

Fonte: IBGE. Contas Nacionais; Observatório da Equidade.   
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Os gráficos dispostos acima mostram, sinteticamente, de que forma e o 

quantum o Estado arrecada (política tributária). No entanto, a forma de gastar (política 

fiscal) também deve ser considerada quando da avaliação da combinação arrecadação 

versus gasto público. Embora não seja esse o objetivo desse trabalho, cumpre 

mencionar que a concentração da arrecadação nas bases da folha de pagamentos e 

produção e consumo aliados a aspectos de uma menor equidade do sistema tributário 

tornam o Brasil um país com um das cargas tributárias mais injustas do mundo.  

            

2 O sistema da Seguridade Social. Origens. As contribuições sociais na 

Constituição da República Brasileira.  

 

 

O início da proteção securitária garantida à população pelo Estado teve sua 

origem na Alemanha do século XIX, onde o então chanceler Bismarck obteve a 

aprovação pelo parlamento para seu projeto de seguro doença, seguido pelo seguro de 

acidentes de trabalho (1884) e pelo seguro de invalidez e velhice (1889).  

Essa época marcou a 1ª fase ou fase inicial evolutiva da previdência social, 

segundo o autor Fábio Z. Ibrahim (2013, p.45). O autor ainda afirma que, apesar de não 

haver consenso sobre as fases evolutivas, a mais usual seria  

Fase inicial (até 1918): criação dos primeiros regimes previdenciários, com 

proteção limitada a alguns tipos de eventos, como acidentes de trabalho e 

invalidez; Fase intermediária (1919 a 1945): expansão da previdência pelo 

mundo, com a intervenção do Estado cada vez maior na área securitária; Fase 

contemporânea (a partir de 1946): aumento da clientela atendida e dos 

benefícios. É o grau máximo do Welfare State, com a proteção de todos 

contra qualquer tipo de risco social.   

 

No Brasil, atualmente vigoram os chamados diplomas básicos da Seguridade 

Social: a Lei 8.212/91 (Plano de Custeio e Organização da Seguridade Social) e Lei 

8.213/91 (Plano de Benefícios da Previdência Social), seguidos do Regulamento da 

Previdência Social (aprovado pelo Decreto n° 3.048/99), que regulamenta disposições 

relativas ao custeio da seguridade e aos benefícios da previdência social, com as 

alterações subsequentes.  
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2.1 Seguridade Social. Contribuições Sociais. Arcabouço normativo 

 

 A Constituição da República traz em seu Título VIII, Capítulo II, disposições 

gerais e a estrutura sobre a qual se assenta a Seguridade Social, a saber: Saúde, 

Previdência Social e Assistência Social.  

Bem estruturada que foi e considerada como um dos sistemas mais avançados 

do mundo, no que tange ao universo de atendimento e à disposição de suas normas, a 

Seguridade Social, como conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 

e da sociedade (art. 194, CF/88), tem como mandamentos nucleares de suas ações os 

seguintes princípios: universalidade de cobertura e atendimento; uniformidade e 

equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; seletividade e 

distributividade na prestação dos benefícios e serviços; irredutibilidade do valor dos 

benefícios e serviços; equidade na forma de participação no custeio; diversidade da base 

de financiamento e caráter democrático e descentralizado da administração.  

A Saúde, na expressão do art. 196 da CF/88 é direito de todos e dever do 

Estado. Logo, independentemente de contribuições, todos têm direito à atendimento 

médico na rede pública, não importando seu patrimônio.  

A Assistência Social, a seu turno, por força do art. 203 da Constituição Federal, 

é prestada a quem dela necessita, independente de contribuição direta do beneficiário.  

Por sua vez, a Previdência Social (art. 201, CF/88) é organizada sob a forma de 

regime geral, de caráter contributivo e filiação obrigatória, observados os critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.  

Feita essa breve explanação, trataremos agora de buscar na Constituição da 

República os pontos determinantes da instituição das Contribuições Sociais.  

Em seu art. 149, a nossa Carta Magna dispôs sobre a competência exclusiva da 

União no que trata da instituição de tais contribuições, todavia o mesmo diploma  faz 

menção, em seu art. 195, que a Seguridade Social será financiada por toda a sociedade, 

de forma direta e indireta, e pelas seguintes contribuições sociais:  
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  Quadro 1  

SEGURIDADE SOCIAL 

 Empregadores, empresa e equiparados  

     Incidência sobre     - Lucro  

                                    - Faturamento ou Receita 

- Folha  de salários ou qualquer pagamento que a pessoa física  

receba pelo seu trabalho  

 Trabalhadores e outros segurados da Previdência  

 Receita de concurso de prognósticos  

 Importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar  

 

Na melhor exegese do supracitado art. 149, o professor Hugo de B. Machado 

(2015, p. 171), assim entende:  

Isso significa dizer que essas contribuições sociais caracterizam-se pela 

correspondente finalidade. Não pela destinação do produto da respectiva 

cobrança, mas pela finalidade da instituição, que induz a ideia de vinculação 

de órgãos específicos do Poder Público à relação jurídica com o respectivo 

contribuinte. (....) Diante da vigente Constituição, portanto, pode-se 

conceituar a contribuição social como espécie de tributo com finalidade 

constitucionalmente definida – a saber, intervenção no domínio econômico, 

interesse das categorias profissionais ou econômicas e seguridade social.  

 

Uma ressalva à competência exclusiva da União para instituição das 

Contribuições Sociais é trazida até nós pelo §1º da Constituição da República quanto à 

possibilidade de Estados, Distrito Federal e Municípios instituírem contribuições, 

cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime 

previdenciário de que trata o art. 40 da Constituição Federal.  
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2.2   As Contribuições sobre a folha de pagamentos 

 

Antes de adentrarmos no estudo das contribuições sobre a folha de 

pagamentos, façamos uma breve digressão sobre o destino da arrecadação das 

Contribuições para a Seguridade Social, inclusa nessas a própria contribuição sobre a 

folha de pagamentos.  

A teor do disposto no art. 165, § 5º e 194, VII , da Constituição da República, o 

orçamento da seguridade social ganhou autonomia, pois está separado do orçamento 

fiscal e do orçamento de investimentos, todos esses compondo a lei orçamentária anual.  

Isso se faz por demais importante tendo em vista que o orçamento da 

seguridade social não se confunde com o do Tesouro Nacional, implicando, como diz o 

jurista Hugo de B. Machado (2015, p.427), que a sua execução não constituiria 

atribuição do Poder Executivo.  

Todavia, com a alteração no âmbito da própria Constituição Federal, em seu 

art. 195, I e II, por conta da Emenda Constitucional 20/1998, que equiparou à empresa 

outras entidades na forma de lei ordinária, fica muito a depender de lei o âmbito 

constitucional de tais contribuições.  

Ainda segundo o citado jurista, temos  

As contribuições, com as quais os empregadores, os trabalhadores e os 

administradores de concursos de prognósticos financiam diretamente a 

seguridade social, não podem constituir receita do Tesouro Nacional 

precisamente porque devem ingressar diretamente no orçamento da 

seguridade social. Por isso mesmo, lei que institua contribuição social com 

fundamento no art. 195 da CF indicando como sujeito ativo pessoa diversa da 

que administra a seguridade social viola a Constituição. Ressalte-se que não 

se trata de saber qual o destino das contribuições de seguridade social. Não se 

trata, apenas, de um problema de Direito Financeiro. Trata-se de saber quem 

é o sujeito ativo dessas contribuições – e, a nosso ver, o sujeito ativo das 

mesmas é a entidade responsável pela gestão do orçamento a que se refere o 

art. 165, §5º , III, da CF. Em outra palavras, o INSS – autarquia que ganhou o 

patamar constitucional e que deve ser aperfeiçoada de modo a realizar 

completamente o preceituado no art. 194 da CF. Ocorre que o STF decidiu 

ser possível a cobrança da COFINS e da CSL pela União, que atuaria como 
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simples intermediária, e repassaria os recursos correspondentes ao INSS. Em 

consequência, ditas contribuições foram convertidas em verdadeiros 

impostos, dos quais a União repassa para o INSS apenas o necessário para 

cobrir o déficit orçamentário daquela autarquia, que seria superavitária se lhe 

fosse permitido arrecadar todas as contribuições que a Constituição de 1988 

atribuiu à seguridade social. Estimulado, talvez, pela decisão do STF que lhe 

permitiu apropriar-se de receitas da seguridade social, o Governo conseguiu 

do Congresso Nacional a Lei 11.457, de 16.3.2007, criando a Receita Federal 

do Brasil, órgão no qual foram unificadas as atividades de arrecadação dos 

tributos federais e das contribuições de seguridade social.  

 

Reza o disposto na Constituição da República (art.195, I) que uma das bases de 

cálculo da contribuição social para a seguridade social a cargo do empregador, empresa 

e da entidade a ela equiparada é a folha de salários e demais rendimentos pagos ou 

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 

empregatício. Pois bem. E o que se entende por folha de salários, grosso modo?  

Folha de salários, seria, pois, a soma dos salários recebidos por todos os 

empregados da empresa. No entanto, a contribuição patronal não incide somente sobre a 

remuneração de empregados mas também sobre a dos avulsos. É de 20% a alíquota 

sobre o total das remunerações pagas, creditadas ou devidas, a qualquer título, durante o 

mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, 

destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, 

ganhos habituais sob a forma de utilidades e adiantamentos decorrentes de reajuste 

salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 

empregador ou tomador de serviços. 

Uma outra contribuição, também na razão de 20% sobre o total das 

remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, é aquela 

relativa ao contribuinte individual. Existem outras contribuições incidentes sobre a folha 

de salários, como por exemplo, o SAT – Seguro sobre Acidentes de Trabalho e há 

também o adicional pago pelo setor financeiro e seguradoras – 2,5 %. À guisa de 

exemplo, mostraremos as alíquotas de encargos sociais incidentes sobre a folha de 

pagamentos média mensal das empresas, elaborada pelo Dieese e citada na obra 

Proguessividade da Tributação e Desoneração da Folha de Pagamentos (2011):  
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Alíquotas de encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamentos 

média mensal das empresas  (Em %) 

 

Tabela 1 

 

Tipo de Encargo                                                   Incidência sobre a folha média mensal                    

INSS                                                                                                             20,0 

Seguro contra acidentes do trabalho (média)                                                 2,0 

Salário-educação                                                                                            2,5 

Incra                                                                                                               0,2 

Sesi ou SESC ou SEST                                                                                  1,5 

Senai ou SENAC ou SENAT                                                                         1,0 

Sebrae                                                                                                             0,6 

 

Total                                                                                                             27,8 
Fonte: Guia do INSS. Elaboração: Dieese. 

 

Por fim, reitere-se que a base de cálculo das retrocitadas contribuições são 

todas as parcelas remuneratórias, isto é, tudo o que for pago em decorrência da 

contraprestação do serviço prestado pelo trabalhador. Restam, portanto, excluídas as 

parcelas de natureza indenizatória e ressarcitória. Nesse sentido, temos o art. 201, §11 

da CF/88 e a Lei nº 8.212/91, art.28, §9º.  

 

2.3 Cumulatividade e não-cumulatividade  

 

 

Há duas modalidades de incidência sobre o faturamento para algumas 

contribuições sociais, por exemplo, PIS e COFINS: cumulativa e a não-cumulativa.  

Na incidência cumulativa, as contribuições são devidas em cada fase do 

processo de produção, sendo que não é permitido aos contribuintes recuperarem a 

contribuição paga em etapas anteriores ( Neves e Viceconti, 2013).  

Já na incidência não-cumulativa, pode-se abater o que foi pago a título dessas 

contribuições com o devido em etapas posteriores, como ocorre, por exemplo, com o 

ICMS e o IPI.  

Vale observar o seguinte: contabilmente, receita bruta e faturamento são 

conceitos distintos, pois enquanto o faturamento representa o total das vendas incluso o 

IPI, na Receita Bruta tal imposto não está incluso. Porém, para fins de incidência das 

contribuições sociais (art. 195, I, b, CF/88), ambas as palavras têm o mesmo 

significado.  
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3 Análise da desoneração da folha de pagamentos. Impactos do atual modelo e 

alterações posteriores.  
 

 

 

Em agosto de 2011, o Governo Federal lançou, por intermédio do plano Brasil 

Maior, uma modalidade de desoneração da folha de pagamentos que substitui 

integralmente a contribuição patronal de 20% sobre a folha de pagamentos por uma 

outra contribuição social incidente sobre o faturamento.  

 

Os setores inicialmente contemplados e a sequencia dos diversos atos 

normativos que deram continuidade à desoneração serão tratados num tópico mais 

adiante.  

 

 

3.1 Origens da discussão em torno do tema desoneração da folha de pagamentos  

 

Quando se discutem alternativas de políticas públicas, vem à tona a proposta de 

desoneração da folha de pagamentos, como meio de reduzir os custos do empregador e 

aumentar a competividade empresarial a nível internacional.  

Toda essa discussão traz a reboque o problema do financiamento da maioria 

dos Estados na atualidade, visto que a folha de pagamentos traduz importante fonte de 

arrecadação, utilizada de modo proporcionalmente mais intenso conforme o 

desenvolvimento das políticas previdenciárias ou de bem-estar social vigentes no País. 

A destinação predominante dos recursos arrecadados sobre a folha de pagamentos, em 

geral, financia as políticas de seguridade social.  

Ainda em torno dessa discussão, gravitam argumentos prós e contras à 

desoneração da folha, pois o debate sobre os encargos sociais no Brasil traz embutido 

uma grande controvérsia acerca do impacto que uma eventual redução destes teria sobre 

o mercado de trabalho, em termos de nível de qualidade e emprego.  

Num importante estudo sobre o tema, Alberto Luchiezi Jr. (2011, p.86), 

enumera alguns argumentos favoráveis à desoneração, senão vejamos. O primeiro deles 

seria que esta estimularia a competividade das empresas beneficiadas, via redução 

custos de produção. Adicionalmente, complementa o autor, a desoneração serviria como 

estímulo à formalização de parte de mão-de-obra desocupada ou alocada no mercado 

informal de trabalho. As perdas de receita previdenciárias seriam compensadas com o 

maior volume de contribuições dos trabalhadores formalizados.  
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Num mesmo sentido, Carlos Rodrigues de Oliveira (2011, p.75), destaca que os 

defensores da desoneração consideram muito elevados os encargos sociais e que, 

somados à magnitude e à rigidez que esses encargos possuem, os mesmos dificultariam 

a ampliação do número de empregos e gerariam um elevado grau de informalização dos 

vínculos de trabalho.  

Por outro lado, há os que consideram que os encargos representam pouco mais 

de um quarto da remuneração total recebida pelo trabalhador e que uma  grande parcela 

de que se costuma chamar de encargo social é, na verdade, parte integrante da própria 

remuneração. Além do que, os fatores inibidores do crescimento muito mais importantes 

que o peso dos encargos sociais estariam situados em outra esfera, ligada às condições 

macroeconômicas que inibem o investimento e a demanda interna (Carlos Rodrigues de 

Oliveira (2011, p.76). 

Ainda na mesma obra, Alberto Luchiezi Jr. afirma, como contraponto aos 

argumentos favoráveis à desoneração, o fato de não terem sido formulados modelos que 

avalizem os argumentos e que não foram feitas estimativas quanto ao emprego formal a 

ser criado sobre o volume de contribuições resultantes ou quanto à expansão da massa 

salarial necessária para incrementar a arrecadação.  

Segundo esse mesmo autor, não existem indicações de como a melhoria da 

arrecadação total seria canalizada para suprir as perdas na arrecadação previdenciária e 

que sequer foi mencionado o hiato temporal entre as perdas na arrecadação e os efeitos 

benéficos da melhoria da competividade e da formalização da mão-de-obra.  

Pois bem. Dentro de um amplo espectro de discussões sobre os motivos 

incialmente colocados como determinantes à concessão das desonerações, devemos 

atentar para os seguintes fatores como cruciais à efetividade das medidas: os efeitos 

sobre a carga tributária, as contrapartidas ao orçamento da seguridade social e os 

critérios jurídico-econômicos escolhidos.  

Não se pode, às custas do orçamento da seguridade social (art. 165, § 5º), que 

independe dos outros orçamentos, fazer concessões a setores da iniciativa privada, como 

vem acontecendo, sem uma correta e rápida contrapartida.  

Também não há como concordar com mais aumento de carga tributária num 

País como o nosso, marcado por tantas desigualdades.  
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Outro ponto interessante, é a discussão sobre quais os setores a serem 

beneficiados, a forma como está sendo feita e a segurança jurídica que deve permear 

toda essa política de concessões.  

 

3.2 Alterações legislativas. Medidas de desoneração da folha  

 

A fim de uma maior visão sobre o elenco das principais modificações 

introduzidas pelos diversos atos que compuseram as medidas desonerativas, 

mostraremos a evolução das medidas de desoneração da folha de pagamentos (Airton 

Nagel Zanghelini et al, 2013):  

a) Medida Provisória nº 540, de 02/08/2011 

Transformou a incidência da contribuição previdenciária patronal para o 

faturamento, a substituição alcançou as empresas que prestam exclusivamente serviços 

de Tecnologia da Informação – TI  e de Tecnologia de Informação e Comunicação – 

TIC e, também, empresas fabricantes de vestuário e seus acessórios, artigos têxteis, 

calçados, chapéus e couros; 

b) Lei nº 12.546, de 14/12/2011. Conversão da MP nº 540 

  Determinou que a União compense o Fundo do Regime Geral de Previdência 

Social , “ no valor correspondente à estimativa de renúncia previdenciária decorrente da 

desoneração, de forma a não afetar a apuração do resultado financeiro da Previdência”; 

c) Medida Provisória nº 563, de 03/04/2012 

Alterando a Lei nº 12.546/2011, a MP 563 trouxe novas medidas de 

desoneração, estendendo o benefício para empresas do setor hoteleiro, outros serviços, 

bem como ampliou significativamente o rol dos produtos abrangidos, com base na 

Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI.; 

d) Lei nº 12.715, de 17/09/2012. Conversão da MP nº 563 
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Uma inovação importante do Projeto de Lei de Conversão – PLV assegura que 

as renúncias associadas à desoneração da folha de pagamentos serão cobertas com 

transferências do Orçamento Fiscal; 

e) MP 582, de 20/09/2012, convertida na Lei nº 12.794, de 02/04/2013 

Alterou o cálculo da contribuição patronal para as empresas que estão 

submetidas ao duplo mecanismo de cálculo (recolhem sobre a folha de pagamentos para 

os produtos não desonerados e sobre o faturamento para os produtos desonerados); 

f) MP nº 601, de 28/12/2012 

Com vigência a partir de 01 de abril de 2013, foram incluídas empresas do 

setor de construção civil, empresas comerciais de varejo e ampliado o rol dos produtos 

abrangidos, com base na tabela TIPI.; 

g) MP nº 612, de 04/04/2013 

A quase totalidade dos disciplinamentos, atividades e produtos contemplados 

na Medida Provisória nº 612 foi incluída no Projeto de Lei de Conversão nº 17, de 2013, 

que definiu a redação final da MP nº 610, de 02 de abril de 2013, convertida na Lei nº 

12.844, de 19 de julho de 2013; 

h) Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013. Conversão da MP  nº 610 

Foram incluídas na contribuição substitutiva vários fabricantes de diversos 

itens, como suportes para camas, passando por absorventes e tampões higiênicos, 

fraldas para bebês até construção de obras para infraestrutura, enquadradas nos grupos 

421, 422, 429 e 431 da CNAE 2.0 – 01.01.2014; 

i) Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013 

Foram excluídas da contribuição substitutiva: empresas de varejo dedicadas 

exclusivamente ao comércio fora de lojas físicas, lojas ou rede de lojas com 

características similares a supermercados, que comercializam brinquedos, vestuário e 
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outros produtos, cuja participação no ano-calendário anterior, seja superior a 10% da 

receita total.  

Os setores que foram inicialmente beneficiados pela desoneração da folha de 

pagamento, com alíquotas sobre o faturamento que podem ser de 1% ou 2%, segundo 

dados da revista Seguridade Social e Tributação (2014), foram definidos pela Medida 

Provisória nº 540, de agosto de 2011, que contemplava alguns setores industriais e 

serviços de tecnologia da informação.  

 

3.3 Impactos na arrecadação. Eficácia das medidas 

 

 Muito se discute acerca dos impactos na arrecadação tributária no que 

concerne aos efeitos das medidas de desoneração tributária. Estudos feitos até agora 

apontam uma renúncia fiscal da ordem de R$ 43,4 bilhões de reais, segundo cálculos do 

Ministério da Fazenda, citados pela revista Seguridade Social e Tributação (2014, p. 

12).  

Temos duas importantes questões que ora se apresentam decorrentes de tais 

medidas. Uma delas trata-se do real impacto nas contas públicas, conforme já 

mencionamos. A outra vertente desta história diz respeito aos repasses que deveriam ter 

sido feitos e à conta de quais valores.  

A Lei 12.546/2013 prevê a compensação dos recursos subtraídos do orçamento 

da Seguridade Social mediante transferências do orçamento fiscal. Aí se acharia o 

descompasso. O governo federal alega que vem fazendo os repasses e na quantia 

correspondente ao retirado devido às desonerações. Por outro lado, entidades de classe e 

parlamentares afirmam que, além de haver um hiato temporal entre o que é retirado e o 

devolvido, haveria também a devolução em valores bem inferiores.  

Num estudo sobre a desoneração da folha de salários, Alberto Luchiezi Jr. 

(2011, p.103), lança dúvidas sobre os efeitos benéficos que essa medida é capaz de 

promover. Os benefícios alardeados quando se trata de propostas de desoneração são a 

formalização das relações de trabalho e a manutenção da competividade do mercado 

externo. Segundo o autor, os efeitos benéficos dependeriam mais do desempenho 
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positivo da economia e da melhor inserção competitiva das empresas no mercado 

globalizado.  

A meu ver, em que pese a relevância de tais argumentos, esses não justificam a 

não implantação das desonerações pois estas seriam uma medida a mais no incremento 

do comércio exterior. Não se poderia deixar de implementá-las pelo simples motivo de  

que as mesmas, sozinhas, não surtiriam efeito.  

O cerne do problema não é, se sozinhas ou não, as desonerações aumentariam a 

competividade do País no exterior, mas sim se os repasses estariam ou não sendo feitos 

e se na medida correta, como já comentado aqui.  

Voltemos então aos impactos na arrecadação. É sabido que as receitas de 

exportações são constitucionalmente protegidas da tributação, inclusive da incidência 

das contribuições sociais. Como as receitas de exportações não integram a base de 

incidência das alíquotas substitutivas aplicadas sobre o faturamento, haveria um 

estímulo às exportações mas com um consequente impacto da arrecadação 

previdenciária. Vale dizer que o art. 8º da Lei 12.546/2011 beneficiou com as medidas 

desonerativas na sua maior parte as indústrias, dentre as quais as extrativas e de 

transformação, notoriamente responsáveis por boa parte das receitas de exportações do 

País. Trata-se, portanto, de um verdadeiro paradoxo. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

  A política tributária de um país, conforme brevemente comentado no capítulo 

1 deste trabalho, diz respeito à forma de arrecadar recursos que comporão suas receitas 

derivadas. A política de desonerações tributárias implementada, de maneira mais 

significativa a partir de 2011, objetivou alavancar o mercado formal de trabalho 

brasileiro e tornar mais competitivas suas exportações.  

A forma como foi criada e desenvolvida toda essa política de incentivos é que 

se mostrou incorreta do ponto de vista jurídico, econômico e social. Senão vejamos.  

Conforme podemos ter tido a oportunidade de observar, os orçamentos da 

seguridade social, o fiscal e o de investimento não se confundem. Esse é o 

disciplinamento da própria Constituição Federal. Na medida em que o próprio governo 
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retira recursos advindos da seguridade social, o faz contra a lei maior. E o que é pior: 

não o faz na medida e tempo corretos. Isso faz com que o tão divulgado orçamento da 

seguridade social fique mais e mais deficitário.  

Inicialmente, não se fez um estudo exaustivo sobre os setores a serem 

beneficiados pelas desonerações, o que fez com que setores pouco intensivos em mão-

de-obra e que têm um maior faturamento, tivessem prejuízos com a desoneração da 

folha.  

Nos setores da economia que respondem por um maior volume de produtos 

exportados, diante da imunidade das receitas de exportação, houve um estímulo a tais 

setores porém com uma contrapartida negativa de arrecadação das contribuições sociais.  

Outro problema diz respeito à escolha dos setores contemplados, já que ficou 

ao bel prazer do Poder Executivo toda a definição dos setores e produtos abrangidos. 

Não existiu qualquer discussão com a sociedade, beneficiária direta dessas medidas.  

Por fim, o governo ao abraçar medidas que visassem à melhora da economia, 

não o fez da forma correta, ignorando princípios básicos do Estado de Direito brasileiro, 

pensados de forma a propiciar uma melhoria na condição de vida de milhões.  
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